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1. Considerações iniciais
Ao longo da década de 90, o Estado ar-

gentino experimentou uma série de reformas
estruturais marcadas por uma onda priva-
tizante até então sem precedentes por abar-
car todas as entidades que não exerciam
funções estritamente estatais.

Impulsionado, em seu discurso oficial,
pelas dificuldades em continuar financian-
do as necessidades de expansão e o cons-
tante déficit das empresas estatais (explica-
dos em grande parte pela vigência de tari-
fas contidas por critérios políticos e pela
presença de elevados custos) e pela crescente
necessidade de adotar novas tecnologias
que permitissem melhorar a qualidade dos
serviços prestados, o Estado transplatino
desfez-se desde das empresas que tinham
por objeto atividades meramente comerci-
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ais e industriais até daquelas regidas pela
supremacia do interesse público – os servi-
ços públicos –, como a distribuição de água,
de gás e a produção e a transmissão de ener-
gia elétrica. (CASSAGNE, 2004, p. 361).

A privatização de tais empresas não sig-
nificou unicamente uma exigência que o
Plano de Conversibilidade (ARGENTINA,
1991) impunha às contas públicas. Na rea-
lidade, a venda das estatais acabou por re-
velar-se uma política decisiva na superação
das contradições internas que a sociedade
de então vivia, cuja hiperinflação nos anos
de 1989 e 1990 foi o sinal mais visível: “A
hiperinflação abriu um sulco profundo na
mentalidade coletiva: angústia, impotência
e buscas desesperadas por soluções que ali-
viassem tão pesada carga.” (MUCHNIK,
2005, p. 13, tradução nossa).

Se, por um lado, o traspasse à iniciativa
privada dos ativos públicos representou um
fator decisivo na superação da crise, por
outro, a venda da Empresa Nacional de Te-
lecomunicaciones (ENTel) simbolizou o iní-
cio de uma crescente e, até certo ponto, irre-
versível retirada do Estado da produção di-
reta de utilidades públicas (bens e serviços
considerados essenciais à vida social). (ABE-
LES; FORCINITO; SCHORR, 2001, p. 27).

Pretendemos, neste estudo, traçar um
breve panorama jurídico-político-instituci-
onal sobre os antecedentes daquela que fi-
cou conhecida como a “nau capitânia” do
processo de privatização argentino, justa-
mente pelo fato de haver preparado o terre-
no para a sua continuidade. (ABELES; FOR-
CINITO; SCHORR, 2001, p. 28).

Partiremos, no item 2, do surgimento do
quase-monopólio estatal dos serviços de te-
lefonia com as políticas nacionalistas de
Juan Domingo Perón (1946-1955). No item
seguinte, trataremos da primeira iniciativa
de se privatizar o patrimônio estatal, entre
eles a ENTel, no governo de Raúl Ricardo
Alfonsín (1983-1989). Somente então, na
seção 4, adentraremos as medidas imple-
mentadas pelo governo de Carlos Saúl
Menem (1989-1999) que abriram caminho

para a total alienação da empresa estatal de
telefonia. Concluiremos com um resumo dos
fatos que marcaram o início da prestação,
pela iniciativa privada, dos serviços de tele-
fonia argentinos.

2. O surgimento da ENTel como
resultado da nacionalização dos

serviços de telecomunicações

Em 1880, havia na Argentina três em-
presas explorando o serviço telefônico: a
inglesa Compañía de Teléfonos Gower-Bell,
a norte-americana Compañía Telefónica del
Río de la Plata e a belga Société du Panté-
léphone L. de Loch. Em 1882, as duas últi-
mas se unem e compram a primeira, pas-
sando a chamar-se Unión Telefónica del Río
de la Plata e, logo depois, Compañía Unión
Telefónica del Río de la Plata, com sede na
Inglaterra.(SHIFER; PORTO, 2002, p. 16).

No entanto, em 1887, um grupo de abo-
nados usuários, descontentes com a quali-
dade dos serviços prestados e com seu cus-
to elevado, decide formar uma cooperativa,
a Sociedad Cooperativa Telefónica, posteri-
ormente denominada Compañía Telefóni-
ca Argentina. (TESLER, 1990, p. 33).

Em 1916, é criada a Compañía Entreter-
riana de Teléfonos (CET), pertencente à
Ericsson, enquanto, 10 anos depois, a mes-
ma Ericsson faz surgir a Compañía Argen-
tina de Teléfonos (CAT) para servir as pro-
víncias de Mendonza, San Juan, Tucumán,
Salta e Santiago del Estero. Logo depois, em
1929, a Compañía Telefónica Argentina e
a Compañía Unión Telefónica del Río de
la Plata passaram para as mãos da Inter-
national Telephone and Telegraph Com-
pany (ITT) dos EUA.(SHIFER; PORTO,
2002, p. 18).

Eleito presidente em fevereiro de 1946,
Perón colocou a Argentina num curso de
industrialização e intervenção da economia.
Nesse escopo, a prestação do serviço de te-
lefonia consolida-se como uma tarefa esta-
tal: em 1946, pela Lei no 12.864, o Estado
argentino passa a controlar a Unión Telefó-
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nica del Río de la Plata. Seus bens foram
transferidos para uma empresa estatal de-
nominada Empresa Mixta Telefónica Ar-
gentina (EMTA), passando a chamar-se, em
1949, Teléfonos del Estado (TE) e, em 1956,
Empresa Nacional de Telecomunicaciones
(ENTel). A CET e a CAT continuaram ope-
rando. (BIELSA, 1964, p. 527-528).

O processo de estatização das empresas
privadas prestadoras de serviços públicos
veio encontrar respaldo na Constituição de
1949, cujo art. 40 assim determinava:

“Art. 40. [...] Os serviços públicos per-
tencem originariamente ao Estado e
em hipótese alguma poderão ser alie-
nados ou concedidos para sua explo-
ração. Aqueles que se encontrem em
poder de particulares serão transferi-
dos para o Estado, por meio de com-
pra ou expropriação com indenização
prévia, quando uma lei nacional as-
sim o determine.[...] (ARGENTINA,
1949, tradução nossa).”

3. Um primeiro vislumbre privatizador

Ainda durante a última ditadura mili-
tar, mais precisamente entre 1976 e 1980,
sob o comando do Ministro da Economia
José Martinez de Hoz, a Argentina deparou-
se, pela primeira vez, com a venda de em-
presas estatais: o grupo Siam; as indústrias
Llave e algumas radioemissoras e canais de
televisão. Por outro lado, durante esse perí-
odo foi instituída uma política tendente a
estatizar todas as empresas privadas que se
encontravam em dificuldade, de maneira
que, ao seu término, o resultado líquido foi
um incremento de atividades nas mãos do
Estado. (LAZZETTA, 1996).

Ao longo do governo radical de Alfonsín,
completou-se a privatização do grupo Siam,
além da SIAT, Opalinas Hurlingham, Sol
Jet, Austral e a Movicom. Os projetos mais
ambiciosos, entre eles o de concessões pe-
trolíferas e a venda das Aerolineas Argenti-
nas e da ENTel, contudo, não foram
concretizados.(LAZZETTA, 1996).

Talvez a mais importante contribuição
do governo Alfonsín visando ao transpasse
do patrimônio estatal tenha sido o Decreto
no 1842/87, cuja epígrafe era bastante ex-
pressiva: “Desmonopolização de Serviços
Públicos Prestados por Empresas Estatais”.
(ARGENTINA, 1987). Representou o decre-
to um reconhecimento institucional de que
o setor público estava em crise, chegando a
apontar, em seus considerandos, a respon-
sabilidade pela deterioração dos serviços
públicos aos monopólios ou quase-mono-
pólios de fato – e em alguns casos de direito
– que se conferiram a determinadas empre-
sas estatais. Observava ainda que seria pre-
ciso, para o ajuste operativo-financeiro e
para a modernização das empresas estatais,
introduzir fatores de competitividade no
setor de serviços e de produção de bens que
permitissem, com a diversificação da oferta,
criar condições de mercado que possibili-
tassem a prestação dos mesmos de forma
eficiente, mais consentâneas com as novas
exigências tecnológicas. É dessa feita que a
norma em comento vem estabelecer como
princípio geral, em matéria de produção de
bens e prestação de serviços públicos, na
área das empresas que, até então, operavam
sob a supervisão do Ministério de Obras e
Serviços Públicos, a livre concorrência do
setor privado. (LOZADA, 2003, p. 21-22).

Voltemos à ENTel e procuremos os moti-
vos pelo fracasso da primeira tentativa pri-
vatizadora. Sob os auspícios do Ministro de
Obras e Serviços Públicos, Rodolfo Terragno,
o projeto privatizador previa a venda de 40%
das ações do monopólio telefônico estatal a
um consórcio capitaneado pela Telefónica
de España e financiado pelo Citibank, que
passariam assim a ter a gestão operacional
e administrativa da empresa, pagando para
isso US$ 750 milhões, dois terços à vista e
um terço por meio da capitalização de títu-
los da dívida1. Por sua vez, o Estado argen-
tino reteria 51% das ações e 9% seria entre-
gue aos funcionários da empresa. Numa
carta de intenção assinada entre as partes,
à Telefónica era garantida a exploração
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monopólica do serviço telefônico por 25
anos, enquanto o Estado argentino absor-
veria a dívida externa da empresa.(ABELES,
2001, p. 54).

O projeto supracitado não conseguiu
superar a firme oposição do partido justici-
alista, que contava com um forte apoio sin-
dical, frontalmente contrário às políticas
desestatizantes. Ademais, o projeto privati-
zador cometera uma omissão grave ao ex-
cluir do certame dois dos principais atores
responsáveis pelo funcionamento da ENTel
na década de 80 mediante o fornecimento
de equipamentos: a Pecom-Nec (surgida da
associação do grupo Pérez Compac com a
japonesa Nec) e a filial Argentina da empre-
sa Siemens, as quais se beneficiavam dos
sobrepreços cobrados à telefônica estatal.
(ABELES, 2001, p. 54).

A frustrada experiência radical em ma-
téria privatizadora deixou, no entanto, li-
ções para o novo governo, como o imperati-
vo de se considerar os interesses dos prove-
dores locais, que não permitiriam ficar à
margem da privatização da empresa, e a ne-
cessidade de se neutralizar os obstáculos
que pudessem surgir em termos de lutas sin-
dicais. Alertou, igualmente, para as perigo-
sas demoras ou barreiras que poderiam ad-
vir de um exaustiva tramitação legislativa,
as quais poderiam conspirar tanto contra a
viabilidade do programa privatizador como
contra a celeridade imposta pelos tempos
políticos da crise2.

Não foi sem razão que, logo em seguida
à sua posse, após a renúncia do governo
Alfonsín em julho de 1989, o governo Menem
sancionou, praticamente sem nenhuma
oposição, dois instrumentos legais que im-
plicavam a concessão, ao Poder Executi-
vo Nacional (PEN), de uma espécie de che-
que em branco em matéria privatizadora: as
leis de emergência administrativa (Lei no

23.696) e de emergência econômica (Lei no

23.697). A lei de emergência administrativa
dispunha em seu art. 11:

“Art. 11. Faculdades do Poder Execu-
tivo: Dá-se a faculdade ao Poder Exe-

cutivo Nacional para proceder à pri-
vatização total ou parcial, à conces-
são total ou parcialmente de empre-
sas, sociedades, estabelecimentos ou
atividades produtivas cuja proprieda-
de pertençam total ou parcialmente ao
Estado Nacional, que hajam sido
declaradas ‘sujeitas à privatização’,
de acordo com as previsões desta
lei. (ARGENTINA, 1989a, tradução
nossa).”

Enquanto isso, seu art. 9o já atestava que
“(...) por esta lei se declaram ‘sujeita à priva-
tização’ os entes que se enumeram nas lis-
tas anexas”. Em tais listas figuravam, entre
outros, a ENTel, a Aerolineas Argentinas, a
Ferrocarriles Argentinos, todos os meios de
comunicação administrados pelo Estado, o
metrô de Buenos Aires e a Casa da Moeda.
(ARGENTINA, 1989a).

Por sua vez, a lei de emergência econô-
mica outorgava, em seu art. 1o, ao Poder Exe-
cutivo competências para legislar indepen-
dentemente do Congresso da Nação, com o
fulcro de “superar a situação de perigo co-
letivo criado pelas graves circunstâncias
econômicas e sociais que a Nação padece”.
(ARGENTINA, 1989b, tradução nossa).

Podemos asseverar que as duas inova-
ções legislativas expressavam a concessão
ao Executivo de todo o poder público perti-
nente ao destino do patrimônio estatal. Daí
em diante, todas as instâncias legais relati-
vas à privatização da empresa telefônica
foram disciplinadas através de decretos do
Executivo, lastreados nas faculdades cedi-
das pelas leis do Congresso. De uma pers-
pectiva legal, o fato de que a privatização
da ENTel tenha sido implementada através
de decretos do Executivo facilitou a perma-
nente modificação, em favor das empresas
licenciatárias do serviço básico telefônico,
das cláusulas regulatórias e das atribuições
do organismo regulador, na medida em que
não se precisaria contar com a aprovação
do Congresso para modificar disposições
inseridas por meio de tal recurso jurídico.
(ABELES, 2001. p. 56).
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Por outro lado, o trabalho do Executivo
foi bastante facilitado devido à ampliação,
de cinco para nove membros, da Corte Su-
prema de Justiça da Nação, em abril de
1990, mediante a Lei no 23.774/90. Com
seus novos integrantes, a Corte Suprema
passou a ser um forte aliado para o gover-
no, particularmente em matéria de priva-
tizações.

Uma vez centralizado todo o processo
decisório no Poder Executivo, o presidente
Menem designou como interventora da
ENTel a controvertida engenheira María Ju-
lia Alsogaray3, membro da União de Centro
Democrático, a expressão partidária mais
nitidamente identificada com as medidas re-
clamadas pelo poder econômico, entre as
quais se encontrava a privatização das em-
presas públicas. Procurava-se, assim, ga-
nhar credibilidade perante a comunidade
de negócios:

O governo inaugurado em julho de
1989 necessitava encarnar numa po-
lítica (e nada melhor do que o valor
simbólico das privatizações) sua von-
tade de deixar para trás a carga ideo-
lógica populista que o levara ao po-
der. A sede de reputação e a necessi-
dade de ganhar credibilidade frente à
comunidade de negócios, que o obser-
vava com desconfiança, impulsiona-
vam e aceleravam sua ação privatiza-
dora. Isso explica em parte o caráter
integral e absoluto da desestatização
e a inflexibilidade no cumprimento
dos cronogramas de transferência, de
modo a não exibir nenhum sintoma
de vacilação. (GERCHUNOFF; CA-
NOVAS, 1995, p. 42, tradução nossa).

Desde o início de sua gestão, Alsogaray
realizou uma estratégia exclusivamente fo-
calizada na construção de um cenário que
tornasse atrativa e altamente rentável a aqui-
sição do monopólio telefônico estatal. So-
mente assim, acreditava o governo, poderia
assegurar a participação de ofertantes num
futuro leilão internacional. Não se optou em
melhorar o desempenho das empresas, ra-

cionalizar sua gestão nem implementar
metas operativas sustentáveis, de maneira
a aumentar, em favor do fisco, o valor dos
ativos a serem transferidos para o capital
privado. Muito pelo contrário, o governo
deixou de lado qualquer tentativa de racio-
nalizar a gestão da empresa e isso em preju-
ízo de um dos objetivos declarados para a
privatização: aliviar o aperto fiscal maximi-
zando o valor de venda das empresas pú-
blicas a serem transferidas para o setor pri-
vado. Tanto assim o foi que, às vésperas da
privatização, deteriorou-se ainda mais a
qualidade de prestação do serviço telefôni-
co, tornando ainda mais aceitável social-
mente a alienação da ENTel.4

Afirmamos que a mencionada política
não foi em si contraditória, até porque, a
despeito da perspectiva fiscal, o objetivo
primordial perseguido pelo governo com a
privatização da empresa era contar com o
apoio do poder econômico local e internaci-
onal e consolidar o consenso social em tor-
no da necessidade de privatizar a empresa.
Desse ponto de vista, uma estratégia que
procurasse racionalizar o desempenho da
ENTel levaria à postergação do cronogra-
ma de transferências previsto pelo governo:
não apenas conspiraria contra a celeridade
imposta pela necessidade de congregar todo
o apoio político e de evitar a consolidação
de resistências, mas também, caso fosse exi-
tosa, poderia gerar uma discussão acerca
da necessidade ou não de privatizar. Temia-
se que ocorresse algo parecido com o que
viria a acontecer no Uruguai, quando seus
cidadãos, consultados em um referendo,
optaram pela manutenção do sistema pú-
blico de telecomunicações. (SCHIFFER;
PORTO, 2002, p. 31).

Nessa perspectiva, que supunha a cons-
trução de um cenário que tornasse rentável
a aquisição da telefônica estatal, dificilmente
seria atrativa uma empresa que herdasse a
estrutura de um forte sindicato único – a
Federación de Obreros y Empleados Telefó-
nicos de la República Argentina, FOETRA
–, cujo poder era expresso por uma série de
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benefícios (estabilidade, desconto nas tari-
fas telefônicas, condições de trabalho, etc.)
que os trabalhadores telefônicos haviam
conseguido obter. Era preciso, mais do que
nunca, disciplinar os aguerridos trabalha-
dores da ENTel.

O problema potencial colocado pela for-
te atuação sindical abarcava tanto o plano
político, na medida em que pudessem sur-
gir ações tendentes a obstaculizar a privati-
zação da ENTel (e esta, dada sua posição
estratégica, a de todo processo privatizador),
como o econômico, uma vez que, para os
potenciais compradores da empresa, tan-
to as condições de trabalho como seu nú-
mero de empregados afetariam fortemen-
te a taxa de retorno de sua inversão.
(ABELES, 2001, p. 59).

Concretamente, entre as principais dis-
posições destinadas a disciplinar os traba-
lhadores, e assim tornar mais rentável a
empresa que seria transferida ao setor pri-
vado, cabe assinalar o Decreto no 1.757, cuja
sanção constitui o primeiro passo na ero-
são dos benefícios para os empregados da
empresa telefônica. Destaquemos o discipli-
nado em seu art. 66:

“Art 66. Atento à finalidade específi-
ca das presentes negociações em pro-
mover a eficiência e a produtividade
laboral em empresas e organismos do
setor público, a representação do Es-
tado empregador deverá dar tratamen-
to prioritário a aspectos relacionados
ao ordenamento da escala e da estru-
tura salarial, à revisão do conteúdo
de prêmios e bonificações; regime de
emprego, sistemas de incorporação e
promoções de pessoal, regime de li-
cenças, regime de faltas, jornadas de
trabalho e horários extraordinários,
ordenamento do gasto social ,
benefícios, contribuições e subsídi-
os a cargo do empregador, mecanis-
mos de prevenção e solução de con-
flitos e regimes de aposentadoria
antecipada. (ARGENTINA, 1990a,
tradução nossa).”

O decreto em apreço representou para
os trabalhadores telefônicos o incremento
na duração da jornada laboral, que passou
de 7 para 8 horas diárias, a suspensão do
regime de estabilidade no emprego e a per-
da de benefícios específicos para os traba-
lhadores do setor, tais como o desconto de
75% da tarifa telefônica mensal.

De mais a mais, em 1990, o Decreto no

2.184/90 impôs severas limitações aos pro-
testos sindicais no âmbito dos serviços es-
senciais, entre os quais os serviços de tele-
comunicações:

Art. 1o Para os fins previstos no pre-
sente decreto, serão considerados ser-
viços essenciais aqueles cuja interrup-
ção total ou parcial possa colocar em
perigo a vida, a saúde, a liberdade ou
a segurança, de parte da população
ou das pessoas, em particular:
(...)
d) Os serviços de telecomunicações;
(ARGENTINA, 1990b, tradução
nossa).

Nesse contexto, e no marco de um inten-
so conflito sindical, sobretudo com os tra-
balhadores telefônicos da Capital (onde se
chegou a recorrer às forças armadas diante
da ameaça de descontinuidade do serviço),
iniciou-se uma agressiva política de redu-
ção de pessoal.

Foi inicialmente proposto um programa
de “aposentadoria voluntária” oferecendo-
se uma indenização bastante superior à que
se teria direito. Destinava-se àqueles empre-
gados com mais de vinte anos de serviço, já
bastante arraigados na empresa e com es-
cassa possibilidade de inserção posterior no
mercado laboral. Com a negativa de muitos
empregados a essa forma involuntária de
aposentadoria, a estratégia tornou-se mais
agressiva, tendo como grande objetivo a con-
tratação posterior de trabalhadores flexíveis,
de menor custo, sem nenhuma ligação com
bases sindicais. Os primeiros a serem con-
vidados a se aposentarem foram justamen-
te os que militavam nas bases do sindicato
telefônico, enquanto a cúpula dirigida por
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Julio Guillán aderiu ao menemismo e não
apenas apoiou os planos da redução de pes-
soal como foi acusada de levar comissões
por cada trabalhador que se aposentava
“voluntariamente”. (VÍCTIMAS…,1995).

Na medida em que a privatização da
ENTel representava o carro-chefe de um cor-
tejo que traria consigo a posterior privatiza-
ção do restante das empresas públicas, o
custo político de tal ruptura com parte do
histórico apoio sindical do Partido Justicia-
lista seria assumido sem maior dissabor. Até
porque, não parece ter havido um alto custo
político, ao menos do ponto de vista eleito-
ral.5 Em todo caso, nada melhor que o Esta-
do – e, mais concretamente, um Estado con-
duzido por um governo peronista, tradicio-
nalmente próximo ao movimento sindical
– para enfrentar uma eventual resistên-
cia que pudesse surgir de um ousado pro-
cesso de racionalização de pessoal. (ABE-
LES, 2001, p. 62-63).

4. Conclusão

O que se segue já é sobejamente conheci-
do. A privatização, principiada com a lei de
emergência administrativa, foi colocada em
prática por meio dos vários decretos: 60, 61
e 62, todos de 1990. Inicialmente, foram ofer-
tadas, nesse mesmo ano, num concurso in-
ternacional, 60% das ações da empresa;
completando-se, em 1992 e 1993, a aliena-
ção de 30% restante, através da bolsa de
valores; enquanto 10% ficou destinado ao
programa de propriedade participada.

A estratégia inicial foi a de dividir o país
em duas regiões, a fim de se criar duas em-
presas de tamanho similar que pudessem
competir entre si ao término do período de
exclusividade, e também para permitir uma
comparação de desempenho entre as duas
empresas nesse período, objetivando incen-
tivar a eficiência operativa. A região norte
abarcava uma população aproximada de
12,4 milhões de habitantes e a região sul, de
14,1 milhões. O restante (aproximadamente
6 milhões) era coberto por 290 cooperativas

telefônicas e operadores independentes.
(SCHIFFER; PORTO, 2001).

A licitação internacional da ENTel pre-
via a apresentação de dois envelopes, um
com os antecedentes e os requisitos técnicos
que as empresas postulantes deveriam cum-
prir e outro com a oferta para a adjudicação.
Após o processo de pré-qualificação e pré-
adjudicação, restaram como firmas selecio-
nadas a COINTEL (consórcio liderado pela
Telefónica), como adjudicatário da Socie-
dad Licenciataria Sur (agora Telefónica
de Argentina), e NORTEL (consórcio for-
mado pelo grupo Stet e France Telecom)
como adjudicatário da Região Norte (hoje
Telecom Argentina – France Telecom). (EL
PULSO DE UNA PRIVATIZACIÓN, 1999).

O preço de venda respeitante a 60% da
ENTel inicialmente destinado à venda re-
presentou 214 milhões de dólares em valo-
res da época mais 5 bilhões de dólares em
títulos da dívida externa, ademais de seis
parcelas de 380 milhões de dólares em títu-
los da dívida a serem pagos semestralmen-
te com um prazo de carência de 3 anos. Dado
que os títulos da dívida, em novembro de
1990 (data da venda), pagavam cerca de 19%
de seu valor nominal, o preço pago pelos
dois consórcios por 60% da ENTel, com suas
3.486.000 linhas instaladas, foi de 1 bilhão
e 594 mil dólares. (FUNDACIÓN ATLAS
PARA UMA SOCIEDAD LIBRE, 2003).

Em dezembro de 1991, por meio de ofer-
ta pública, 30% das ações restantes da Tele-
fónica de Argentina foram alienadas, simul-
taneamente, nas Bolsas de Nova Iorque e
Buenos Aires, onde se conseguiu outros 830
milhões de dólares. Logo em seguida, em
março seguinte, venderam-se as ações rema-
nescentes da Telecom, com o que se obteve
mais 1 bilhão e 227 mil dólares.

A venda à vista de 30% do pacote acio-
nário, ao superar os 2 bilhões de dólares,
superou o obtido com a transferência inici-
al de 60% do controle acionário. Assim o foi
em razão da melhor credibilidade interna-
cional da República da Argentina, diante
do sucesso inicial do Plano de Conversibili-
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dade, do vigoroso desempenho das empre-
sas privadas por ocasião de seu primeiro
ano de gestão6 e do compromisso do gover-
no de implementar uma reestruturação tari-
fária. (FUNDACIÓN ATLAS PARA UMA
SOCIEDAD LIBRE, 2003).
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ploradas pelos consórcios vencedores do leilão.”
(ABELES, 2001, p. 61).

5 Carlos Saúl Menem foi reeleito para um se-
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vo da economia argentina e as correções tarifárias
que se seguiram. (KANDEL, 1998).
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